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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. OPERAÇÃO HYDRA. MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E 
APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO. EXISTÊNCIA. CONSONÂNCIA COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 240, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. PEDIDO DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA A SESSÃO DE 
JULGAMENTO. INVIABILIDADE. JULGAMENTO EM MESA DO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A jurisprudência sedimentada desta Corte Superior de Justiça possui o 
firme entendimento de que "A decisão que autoriza a medida de busca e apreensão 
deve conter fundamentação concreta, com demonstração da existência dos 
requisitos necessários para a decretação, a fim de satisfazer o comando 
constitucional estabelecido no art. 93, inciso IX, da Constituição da República." 
(AgRg no HC n. 885.841/MA, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
19/4/2024.).

II - No caso dos autos, as instâncias ordinárias consideraram pertinentes os 
argumentos trazidos pelo Parquet estadual para deferir a referida medida cautelar 
de busca e apreensão, tendo em vista a existência de fortes e veementes indícios de 
movimentação financeira irregular, de constituição de empresas com o objetivo de 
fraudar os órgãos fiscais e, com isso, da prática dos crimes de sonegação fiscal, 
apropriação indébita tributária, lavagem de dinheiro e falsidade ideológica, tendo o 
agravante, supostamente, participação relevante.

III - Ao autorizar a medida, a Magistrada de primeiro grau fez expressa 
referência aos elementos indiciários já anteriormente colhidos por meio do 
afastamento do sigilo bancário e fiscal dos envolvidos. Além disso, a medida foi 
considerada imprescindível para o aprofundamento das investigações, bem como 
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para evitar a reiteração das condutas criminosas e o perecimento das provas, como o 
extravio, danificação ou perdimento de documentos.

IV - A decisão que autorizou a medida cautelar, portanto, se encontra 
suficientemente fundamentada e em consonância com o disposto no artigo 240, § 
1º, do Código de Processo Penal, diante dos vultosos indícios de participação dos 
investigados nos crimes a eles imputados.

V - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

VI - É incabível o pedido de intimação prévia da data de realização da sessão 
de julgamento do recurso, porque o julgamento do agravo regimental na esfera 
criminal, embora admita a sustentação oral, independe de prévia inclusão em pauta, 
uma vez que são levados em mesa para julgamento, nos termos do artigo 258 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. OPERAÇÃO HYDRA. MEDIDA 
CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO. EXISTÊNCIA. CONSONÂNCIA 
COM O DISPOSTO NO ARTIGO 240, § 1º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. PEDIDO DE PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO. 
INVIABILIDADE. JULGAMENTO EM MESA DO 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A jurisprudência sedimentada desta Corte Superior 
de Justiça possui o firme entendimento de que "A decisão 
que autoriza a medida de busca e apreensão deve conter 
fundamentação concreta, com demonstração da existência 
dos requisitos necessários para a decretação, a fim de 
satisfazer o comando constitucional estabelecido no art. 93, 
inciso IX, da Constituição da República." (AgRg no HC n. 
885.841/MA, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 19/4/2024.).

II - No caso dos autos, as instâncias ordinárias 
consideraram pertinentes os argumentos trazidos pelo 
Parquet estadual para deferir a referida medida cautelar de 
busca e apreensão, tendo em vista a existência de fortes e 
veementes indícios de movimentação financeira irregular, de 
constituição de empresas com o objetivo de fraudar os 
órgãos fiscais e, com isso, da prática dos crimes de 
sonegação fiscal, apropriação indébita tributária, lavagem de 
dinheiro e falsidade ideológica, tendo o agravante, 
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supostamente, participação relevante.
III - Ao autorizar a medida, a Magistrada de primeiro 

grau fez expressa referência aos elementos indiciários já 
anteriormente colhidos por meio do afastamento do sigilo 
bancário e fiscal dos envolvidos. Além disso, a medida foi 
considerada imprescindível para o aprofundamento das 
investigações, bem como para evitar a reiteração das 
condutas criminosas e o perecimento das provas, como o 
extravio, danificação ou perdimento de documentos.

IV - A decisão que autorizou a medida cautelar, 
portanto, se encontra suficientemente fundamentada e em 
consonância com o disposto no artigo 240, § 1º, do Código 
de Processo Penal, diante dos vultosos indícios de 
participação dos investigados nos crimes a eles imputados.

V - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

VI - É incabível o pedido de intimação prévia da data 
de realização da sessão de julgamento do recurso, porque o 
julgamento do agravo regimental na esfera criminal, embora 
admita a sustentação oral, independe de prévia inclusão em 
pauta, uma vez que são levados em mesa para julgamento, 
nos termos do artigo 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ANDRÉ AVELAR DE 

FREITAS contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 467-474, na qual deneguei a 

ordem no presente habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera todas as alegações sustentadas na exordial 

da impetração aduzindo, uma vez mais, que a impugnada medida cautelar de busca e 

apreensão proferida pelo Juízo de origem deve ser anulada por ser carente de 

fundamentação idônea, porquanto fundamentada em argumentos superficiais e 

generalistas, sem qualquer individualização de condutas, bem como ausentes 

os requisitos mínimos e indispensáveis a respaldar a cautelaridade da medida urgente.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.
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Pleiteia, ademais, a prévia intimação da Defesa para a realização de 

sustentação oral.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso, 

conforme parecer de fls. 515-521.

Intimado a apresentar contrarrazões, o Ministério Público do Estado de 

Pernambuco deixou transcorrer in albis o prazo concedido (fl. 522).

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no 

presente habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada, a fim de declarar inválida e 

ilegal a medida constritiva, bem como as provas dela decorrentes.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada e merecer ser mantida.

Com efeito, a controvérsia trazida nesta impetração circunscreve-se à alegada 

ausência de fundamentação idônea, por parte do Juízo de origem, para o deferimento da 

referida medida cautelar de busca e apreensão determinada contra os investigados na 

denominada Operação Hydra, dentre eles o ora paciente.

Sobre o tema, a jurisprudência sedimentada desta Corte Superior de Justiça 

possui o firme entendimento de que "A decisão que autoriza a medida de busca e 

apreensão deve conter fundamentação concreta, com demonstração da existência dos 

requisitos necessários para a decretação, a fim de satisfazer o comando constitucional 

estabelecido no art. 93, inciso IX, da Constituição da República." (AgRg no HC n. 

885.841/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe 

de 19/4/2024.).

No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 177.168/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023; AgRg no RHC n. 
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180.901/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 

Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023.

No caso dos autos, conforme se depreende da decisão de primeiro grau que 

deferiu a medida, bem como do que restou consignado pelo Tribunal pernambucano no 

aresto do prévio habeas corpus, ora combatido, as instâncias ordinárias consideraram 

pertinentes os argumentos trazidos pelo Parquet estadual para deferir a referida medida 

cautelar de busca e apreensão, tendo em vista a existência de fortes e veementes indícios 

de movimentação financeira irregular, de constituição de empresas com o objetivo de 

fraudar os órgãos fiscais e, com isso, da prática dos crimes de sonegação fiscal, 

apropriação indébita tributária, lavagem de dinheiro e falsidade ideológica, tendo o 

agravante, supostamente, participação relevante, visto que "figura com destaque nas 

contas bancárias da empresa Dois Irmãos, uma vez que, das 275 contas bancárias que a 

empresa possui, ele é representante de 272" (fl. 438), assim como se constata a 

participação de diversos membros da família do acusado no esquema criminoso.

Ademais, ao autorizar a medida, a Magistrada de primeiro grau fez expressa 

referência aos elementos indiciários já anteriormente colhidos por meio do afastamento 

do sigilo bancário e fiscal dos envolvidos. Além disso, a medida foi considerada 

imprescindível para o aprofundamento das investigações, bem como para evitar a 

reiteração das condutas criminosas e o perecimento das provas, como o extravio, 

danificação ou perdimento de documentos.

Destarte, verifica-se que a decisão que autorizou a medida cautelar se encontra 

suficientemente fundamentada e em consonância com o disposto no artigo 240, § 1º, do 

Código de Processo Penal, diante dos vultosos indícios de participação dos investigados 

nos crimes a eles imputados.

De mais a mais, destacou o membro do Parquet federal em seu parecer, in 

verbis (fl. 463 - grifei).

"Houve demonstração mínima e razoável de que a medida 
cautelar era imprescindível para elucidação dos fatos, com a indicação 
precisa do objeto da medida, não se revestindo, portanto, de conteúdo 
genérico e inespecífico.

A decisão contra a qual o impetrante se insurge revestiu-se 
de fundamentação idônea, embasada nas provas colhidas na fase pré 
processual, as quais, inclusive, deram suporte à denúncia oferecida 
contra o paciente e outros acusados na data de 28/01/2022.

Por fim, cabível dizer as medidas de busca e apreensão não 
tem natureza jurídica de cautelares, mas sim de meio de provas, de 
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forma que, diferentemente das cautelares pessoais, independem da 
comprovação do requisito da contemporaneidade dos fatos. Esse é o 
entendimento do STJ, segundo o qual “o requisito da 
contemporaneidade refere-se às medidas cautelares previstas no art. 
319 do CPP, sendo inexigível para a decretação de medida probatória 
de busca e apreensão”(AgRg na CauInomCrim n. 99/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em 
7/2/2024, DJe de 12/3/2024)."

 
Nesse contexto, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Por fim, registra-se que é incabível o pedido de intimação prévia da data de 

realização da sessão de julgamento do recurso, porque o julgamento do agravo regimental 

na esfera criminal, embora admita a sustentação oral, independe de prévia inclusão em 

pauta, uma vez que são levados em mesa para julgamento, nos termos do artigo 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA EDUARDA SILVA DE SIQUEIRA CAMPOS E OUTROS
ADVOGADOS : JOÃO VIEIRA NETO - PE021741

BIANCA LAURENTINO SERRANO BARBOSA - PE020251
MARIA EDUARDA SILVA DE SIQUEIRA CAMPOS - PE042319

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : CARLOS ANDRE AVELAR DE FREITAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - BUSCA E 
APREENSÃO DE BENS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ANDRE AVELAR DE FREITAS
ADVOGADOS: JOÃO VIEIRA NETO - PE021741

BIANCA LAURENTINO SERRANO BARBOSA - PE020251
MARIA EDUARDA SILVA DE SIQUEIRA CAMPOS E OUTROS - 
PE042319

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Documento eletrônico VDA42928760 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:53:00
Código de Controle do Documento: 412dfe73-d096-4dd8-b5d6-5e14ee8e2354



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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